
● Não tratava sobre o
assunto

● Apoiar a aprovação do projeto de lei que
descriminaliza o aborto, considerando a
autonomia dasmulheres para decidir sobre
seus corpos

● Apoiar projeto de lei que dispõe sobre a
união civil entre pessoas domesmo sexo,
assegurando os reflexos jurídicos
deste ato

● Propor a criação demarco legal regulamentando o
art. 221 daConstituição, estabelecendo o respeito aos
DireitosHumanos nos serviços de radiodifusão (rádio e
televisão) concedidos, permitidos ou autorizados,
comocondição para sua outorga e renovação,
prevendo penalidades administrativas como
advertência,multa, suspensãodaprogramaçãoe cassação,
deacordo comagravidadedas violaçõespraticadas

● Apoiar a instalação no âmbito do
Poder Legislativo, do Conselho deComunicação
Social, comoobjetivo de garantir o controle
democrático das concessões de rádio e
televisão, regulamentar o uso dosmeios de
comunicação social e coibir práticas
contrárias aos direitos humanos

● Assegurar o cumprimento da Lei 9.416, que
torna obrigatória a presença do juiz ou de
representante doMinistério Público no local,
por ocasião do cumprimento demandado de
manutenção ou reintegração de posse de terras,
quandohouver pluralidade de réus, para prevenir
conflitos violentos no campo, ouvido tambémo
órgão administrativo da reforma agrária

● Designar grupode trabalho para elaborar, até abril de
2010, projeto de lei que institua ComissãoNacional da
Verdade para examinar as violações deDireitos
Humanospraticadas no contexto da repressão política
no período de 1964-1985

● Considerar o aborto como temade saúde
pública, comagarantia do acesso aos
serviços de saúde para os casos previstos em lei.
Desenvolver programas educativos sobre
planejamento familiar, promovendoo acessoaos
métodosanticoncepcionais noâmbito doSUS

● Desenvolvermecanismos para impedir a
ostentação de símbolos religiosos em
estabelecimentos públicos daUnião

● Prevenir e combater a intolerância religiosa,
inclusivenoquediz respeito a religiõesminoritárias
e a cultos afro-brasileiros. Proibir a veiculação de
propaganda emensagens racistas e/ou
xenofóbicas que difamemas religiões e incitem
ao ódio contra valores espirituais e/ou culturais

● Apoiar a regulamentação daparceria civil
registrada entre pessoas domesmo sexo e a
regulamentação da lei de redesignação de
sexo emudança de registro civil para transexuais

● Assegurar a criação demarco jurídico brasileiro
na prevenção emediação de conflitos
fundiários urbanos, garantindo o devido
processo legal e a função social da propriedade
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Exceto capítulo sobre Comissão da Verdade, todos os
grandes temas foram analisados na versão de 2002

Em encontros ontem, Lula deixou claro que está irritado com crise sobre Programa de Direitos Humanos
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Assuntos como aborto, controle damídia e conflitos de terra já figuravamnas edições anteriores doPNDH,mas com textosmenos específicos

Editadopor Lula emdezembro de 2009

Após um curto período de fé-
rias na praia, o ministro Paulo
Vannuchi, de Direitos Huma-
nos, aguardava ontem um cha-
madodopresidenteLuiz Inácio
Lula da Silva para tratarem do
Programa de Direitos Huma-
nos.Dispostoanãocausarcons-
trangimentospolíticosaopresi-
dente, de quem é amigo desde
os primórdios do PT, ele vai ao
encontro disposto a negociar o
que for possível no texto do do-
cumento. “Vamos nos esforçar
para encontrar soluções que
contemplem todos os lados”,
disse ele. “Éhorade superardi-
ficuldades e afastar crises.”
Elepoderecuaremtemasco-

moaborto,uniãocivildehomos-
sexuais e outros. Mas também
temseulimite:nãopretendere-
troceder na questão da Comis-
são da Verdade – destinada a
apurarviolaçõesdedireitoshu-
manos, cometidas por agentes
doEstado na ditaduramilitar.
Ele deve deixar o governo, se

ocapítulo forsuprimidooupas-
sar por alterações substan-
ciais. “Se for dadaumaorienta-
ção não assimilável por mim,
vou dizer que, nesse contexto,
eu saio. Não posso ser coniven-
te, nem me omitir”, afirmou o
ministro, que pegou em armas
contraaditadura,foipreso,con-
denado e cumpriu pena. “Não
sou político de carreira, estou
nogovernoporque fui convoca-
do e atendi à convocação. Sou
um assessor do presidente e si-
go suas orientações. Se tiver de
sair, tenho muitos planos para
levar adiante.”
Vannuchi afirma que o pro-

grama emdebate é equilibrado
e democrático. “Pode ser criti-
cado,podeterfalhaseimperfei-
ções, como toda obra humana,
mas não pode ser desqualifica-
do, como estão fazendo.” ● R.A.

Leonêncio Nossa
BRASÍLIA

Opresidente Luiz Inácio Lu-
ladaSilvaconvocouosminis-
tros Paulo Vannuchi (Direi-
tos Humanos) e Nelson Jo-
bim (Defesa) para explicar a
troca de insultos e as amea-
çasdedemissão,queclassifi-
cou de “chantagens” contra
ogoverno.Emencontroson-
temnoCentroCultural Ban-
co doBrasil, Lula deixou cla-
roqueestáirritadocomacri-
sesobreoprojetodoProgra-
maNacional deDireitos Hu-
manos, que prevê o interro-
gatório de torturadores do
regimemilitar (1964-1985), e
orientou Vannuchi até mes-
mo a interromper as férias,
segundo assessores.
No centro cultural, onde

despachou ontem, Lula de-
terminou à sua equipe que o
início do seu último ano de
gestão deve ser pautado por
balanços positivos do gover-
no e conclusões de projetos
em andamento. A crise, na
avaliação de assessores do
próprio presidente, só expôs
problemasquenãosãodaes-
feradoPlanalto.ParaLula, a
questãodastorturaseexecu-
ções sumárias ocorridas na
épocadaditaduradevemser
resolvidas pela Justiça.
Embora seja considerado

umministro sem peso políti-
co, Vannuchi conta com a
simpatia de setores impor-
tantes do Planalto, que não
veem com bons olhos o com-
portamento de representan-
tesdasForçasArmadasdian-
te de um projeto elaborado
por diversosministros civis.
Uma parte do governo

classificou como “insubordi-
nação” a atitude de coman-
dantes das Forças Armadas
emprotestarnosbastidores.

Dispostos a manter rela-
ção amistosa com as Forças
Armadas, os ministros
Franklin Martins (Comuni-
cação Social) e Dilma Rous-
seff (CasaCivil) procuraram
nãoseenvolvernabriga.Am-
bos, no entanto, não escon-
dem que o tema dos direitos
humanos precisa ser visto
comatenção pelo governo.

VERDADE
Assessores do governo ob-
servamque, por trás da pro-
posta de uma Comissão da
Verdade para esclarecer o
queocorreunosporõesdadi-
tadura, não está apenasuma
disputa entre os ministros
deDireitosHumanosedaDe-
fesa. Lula, segundo pessoas
próximas, sabeque temuma
“dívida” com as entidades
que buscam informações so-
bre os crimes da ditadura.
Desde que assumiu, em

2003, o presidentenunca co-
brou dosmilitares o esclare-
cimentosobretorturaseexe-
cuções de guerrilheiros. Os
arquivosoficiaissobreoscri-
mes nunca foram abertos.
Pessoas próximas de Lula

dizem que agora, faltando
menos de um ano para dei-
xaropoder,opresidentepre-
cisaria dar uma satisfação
aosparentesdosmortos.Pa-
ra assessores, o processo de
redemocratizaçãocompleta-
rá25anoseoesclarecimento
dos fatos hámuito deixou de
servisto comoriscoàestabi-
lidade política. ●

Roldão Arruda

Emlinhasgerais,aterceiraver-
são do Programa Nacional de
Direitos Humanos, aprovada
dias atrás pelo presidente Luiz
InácioLuladaSilva,pareceape-
nasaatualizaçãodaversão lan-
çada em 2002 pelo presidente
Fernando Henrique Cardoso.
Com exceção do capítulo sobre
a Comissão da Verdade, que
nãoexistia, todososgrandeste-
masabordadosagorajáhaviam
sido analisados ou tangencia-
dos no documento anterior.
Uma leitura mais atenta, po-
rém, permite ver que o progra-
maatualémais incisivoecarre-
gado de propostas de interven-
ções políticas.
Os exemplos estão espalha-

dos pela extensa lista de ações
apresentadasnoprograma.Um
deleséoquetratadosquilombo-
las.Otextoanteriorrecomenda-
va “promover o cadastramento
e a identificação das comunida-
des remanescentes de quilom-

bos, em todo o território nacio-
nal, com vistas a possibilitar a
emissão dos títulos de proprie-
dadedefinitiva de suas terras”.
Oatual fala em“asseguraràs

comunidades quilombolas a
possede seus territórios, acele-
rando a identificação, o reco-
nhecimento, a demarcação e a
titulaçãodessesterritórios,res-
peitando e preservando os sí-
tiosdevalorsimbólicoehistóri-
co”. Além de ser mais detalha-
daederecorreraoverbo“acele-
rar”, esta versão toca numa
questãopolêmica:apossibilida-
deoferecidaaosquilombolasde
reivindicarem mais terras do
que aquelas que ocupam. Se-
riam as terras ocupadas pelos
antepassados, consideradas de
valor simbólico e histórico.
Aomesmotempoqueatende

aos quilombolas, a proposta
causaarrepiosentre líderesru-
ralistas. Eles também não gos-
tamda expressão “trabalho es-
cravo”, do texto atual. Acham
maisadequado“trabalhoforça-

do”, do anterior.
O documento de Fernando

Henrique, com 518 tópicos, era
mais genérico. O atual até defi-
ne qual ministério deve levar a
cabo essa ou aquela ação políti-
ca ou educativa.
Ogovernoanteriordefendeu

ocombateàintolerânciareligio-
sa. Mas não recomendou reti-
rarcrucifixosdeestabelecimen-
tos públicos, como se fez agora,
irritando líderes católicos.

O texto de 2002 dedicou lon-
go capítulo aos direitos da mu-
lher. Não falou, porém, em
apoiarumprojetodeleiquedes-
criminaliza o aborto. Nem na
“autonomia das mulheres para
decidirsobreseuspróprioscor-

pos” (expressão que a Igreja
Católica tem combatido em
todas as conferências inter-
nacionais sobre o tema).
Fernando Henrique tam-

bém evitou atritos com as
Forças Armadas. Recomen-
dou cursos de capacitação
em direitos humanos para
militares servem no exte-
rior, em missões da ONU.
Mas, sabendo que não gos-
tamde ingerênciasnacaser-
na, evitou falar no currículo
das escolas de formação.
O atual governo, mesmo

advertido, insistiu em uma
recomendação para que a
questão dos direitos huma-
nos seja incluída no currícu-
lodasescolasmilitares.Omi-
nistroPauloVannuchiconsi-
dera essa questão indispen-
sável, uma espécie de vacina
política, considerando que
os militares patrocinaram o
golpe de 1964. Para alguns
oficiais,noentanto,éumain-
tervenção desnecessária.
Oscapítulossobrediversi-

dade sexual e reforma agrá-
ria também ganharam mais
detalhes.Otexto final, trans-
formado em decreto por Lu-
la, passou por várias ver-
sões. Nas anteriores, a Co-
missãodaVerdadeseriacria-
da automaticamente por de-
creto presidencial – e não
por um projeto de lei a ser
enviadoaoCongresso , como
se pretende agora.●

Na contramão da presidência
nacionaldaOrdemdosAdvoga-
dosdoBrasil,quedefendeoPro-
grama de Direitos Humanos e
declaraapoioaoministroPaulo
Vannuchi, aOABemSãoPaulo
criticouduramenteontemopla-
nodogoverno“porcriarinsegu-
rança jurídica e querer impor a
censuraàmídia”.AOABpaulis-
ta, que agrega o maior contin-
gente de advogados do País,
com 280 mil profissionais, sus-
tenta que “falta ao programa o
devido equilíbrio”.

Emnota oficial, opresidente
daOAB-SP, Luiz FlávioBorges
D’Urso, e o novo coordenador
daComissãodeDireitosHuma-
nos, Martim Sampaio, adver-
temqueapolêmicaemtornoda
Comissão da Verdade “ainda
precisa ser melhor detalhada
para afastar o que vem sendo
compreendidocomorevanchis-
mo pelosmilitares”.

Segundo a OAB paulista, ao
propor que um juiz de Direito
decida sobre reintegração de
posse a partir de audiência pú-
blica o programa institui “uma
espécie de justiça popular, em
conflito com o Estado de Direi-
to”. ● FAUSTO MACEDO

OABpaulista
aponta ‘falta
deequilíbrio’

Franklin e Dilma
procuram não se
envolver na briga
dos dois colegas

Projeto atual causa
arrepios entre os
representantes dos
proprietários rurais

GovernodoDFdeve
barrar impeachment
Arrudatemaliadosnosprincipais
postosdascomissõesque
decidirãoseufuturoqPÁG.A8
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